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e falência de bancos, num contexto geral de 

instabilidade política, depreciação monetária e 

subida generalizada dos preços.
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BANCO PINTO & SOTTO MAYOR (1925 -2000)
Registada em escritura em 30 de junho de 

1914, a Casa Bancária Pinto & Sotto Mayor 

estabeleceu a sua sede em Lisboa, na Rua do 

Comércio 136 a 140, com o objetivo de desen-

volver o «comércio de compra e venda de papéis 

de crédito, moedas e mais transacções do ramo 

bancário» (artigo 2.º, in Câmara, 1989: 15). No 

contrato firmado entre os sócios Cândido Sotto 

Mayor Júnior e António Vieira Pinto foi estipu-

lada a quantia para o capital social,  fixado em 

30 000$00, ainda que as suas entradas fossem 

desiguais, cabendo ao primeiro 20 000$00 e ao 

segundo 10 000$00 (artigo 5.º), não obstante a 

preocupação de ressalvar, no documento fun-

dador, a divisão equitativa dos ganhos e perdas 

(artigo 6.º). Junto com a criação da firma, os 

mesmos outorgantes assinaram um compro-

misso que regista o trespasse para a sua posse 

de um estabelecimento de câmbios e papéis de 

crédito, da propriedade de José Ferreira Chum-

bo, com o negócio a fixar -se na quantia de 

10 270$00 (Câmara, 1989: 15). De salientar a 

tenra idade dos associados no ato da fundação 

da empresa, contando António Vieira Pinto 

com 26 anos, e uma carreira já sólida na praça 

financeira lisboeta, e Cândido Sotto Mayor 

Júnior, bacharel em Direito, à época com 23 

anos de idade, seguindo deste modo as pisadas 

do seu pai — Cândido Sotto Mayor — no mun-

do dos negócios, que, nos finais do século XIX, 

fez fortuna no Brasil e, mais tarde, em Portu-

gal, estabeleceu as bases de um dos maiores 

grupos económicos do País, no qual se inclui a 

própria casa bancária (idem: 11 -13). O êxito ini-

cial da instituição de crédito torna -se evidente 

pelo progressivo aumento do capital social na 

primeira década de existência, passando dos 

30 000$00 — fixado na sua fundação — para 

os 30 000 000$00, assentes já em 1925 (qua-

dro), ano em que foram admitidos novos asso-

ciados, no total de 25 sócios em nome individu-

al e 2 instituições de crédito: o Banco Português 

do Brasil e o Banco Comercial do Rio de Janei-

ro (idem: 23). O organismo bancário modificou 
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os estatutos em escritura de 28 de março de 

1925, passando a sociedade anónima de res-

ponsabilidade limitada, sob a denominação 

de Banco Pinto & Sotto Mayor — BPSM (Diário 

do Governo, 3.ª série, n.º 78, de 4 de abril 

de 1925). O conselho de administração ficou 

constituído por Cândido Sotto Mayor (pai), 

enquanto presidente — posição que ocupou até 

1934 —, e António Vieira Pinto, no cargo da 

vice -presidência — afastado em 1926 por moti-

vos de saúde (Relatório e Contas 1926, 1927) —, 

contando ainda como administradores Fran-

cisco Serra Pereira e Carlos Barbosa (idem: 

116). A edificação do nome Sotto Mayor no 

panorama económico português ultrapassou 

os meandros do mercado bancário, ao marcar 

presença na fundação e administração de 

empresas de diferentes ramos de atividade: 

Companhia de Seguros Sagres (1917); União 

Eléctrica Portuguesa (1919); Renascença Gráfi-

ca (1921); Companhia Portuguesa de Prepara-

ção de Carnes (1920); Sociedade Portuguesa de 

Administração (1922); Companhia Ocidental 

Portuguesa (1922); Companhia de Fornos Eléc-

tricos (1922); Ottosgráfica (1923); Fosforeira 

Portuguesa (1927) (idem: 27 -30). A presença 

noutros projetos de índole bancária tornou -se 

uma constante que se encontra espelhada na 

criação do Banco Colonial Português * (1919) e 

do Banco Nacional Agrícola * (1921), bem como 

na fusão entre ambos, dando origem ao Banco 

Colonial e Agrícola Português * (1923), adqui-

rindo, igualmente, em 1923, o ativo e passivo 

do Banco Mercantil de Viana * (idem: 29 -31). Na 

década de 1920, desencadeou -se a expansão 

geográfica da instituição por todo o território 

nacional, com a abertura de uma filial no Porto 

e de balcões em Braga, Coimbra, Viseu, Viana 

do Castelo, Chaves, Celorico da Beira e Régua 

(ibidem; Arquivo Histórico do Banco de Portu-

gal, «Processo Banco Pinto & Sotto Mayor», 

ofício de 21 de abril de 1925). A análise dos ele-

mentos estatísticos de periodicidade anual — a 

preços constantes do ano de 1925 — confirma 

uma tendência ascendente dos valores auferi-

dos no balanço e nos depósitos, num período 

entre os anos de 1925 a 1959 (gráfico 1), embo-

ra com algumas oscilações ref letidas no visível 

abrandamento dos finais da década de 30 e na 

redução ocorrida nos inícios da década de 40, 

que ref lecte a recessão financeira causada pela 

II Guerra Mundial. A conta ganhos e perdas 

regista constantes f lutuações até meados da 

década de 50, altura em que se inicia um movi-

mento claramente crescente (gráfico 2). Os 

efeitos da crise de 1929 encontram -se espelha-

dos na mesma categoria contabilística, através 

da descida abrupta, entre os valores auferidos, 

em 1929 (3 006 707$00) e 1930 (1 663 670$15), 

com o diagnóstico da situação a constar de for-

ma assertiva na introdução do Relatório e Con-

tas da época: «A ruptura do equilíbrio entre a 

produção e o consumo […] provocou por tal for-

ma a baixa de preços das mercadorias, que a 

crise económica, que já se vinha acentuando 

há anos, tomou em 1930 proporções verdadei-

ramente assustadoras […]. A industria bancá-

ria, pulsómetro da actividade nacional, sentiu 

largamente as consequências de tal situação 

pela rarefacção do numerário em circulação, 

pela diminuição do conjunto de operações nas 

diferentes praças, pela deficiência de remune-

ração nas operações de câmbio, pelo aumento 

forçado de imobilizações, etc. […]» (Relatório e 

Contas 1930.) A década de 40 foi marcada por 

uma mudança nos órgãos sociais, com a saída 

de Cândido Sotto Mayor Júnior do conselho 

de administração e a entrada, para o mesmo 
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cargo, de Manuel Henriques Júnior, que, jun-

tamente com os novos administradores, Fran-

cisco Teixeira Castro Caldas e Francisco de Sá 

Carneiro, formarão o núcleo duro da gestão do 

Banco até 1960 (Câmara, 1989: 61; 116 -117). No 

referido período, o desenvolvimento da insti-

tuição passou pela abertura de dependências 

urbanas em Lisboa — Campo de Ourique 

(1948), Algés (1948), Santa Apolónia (1950), 

Vila de Almada (1951), Praça de Londres (1952), 

Santa Marta (1954), Avenida Miguel Bombarda 

(1956), Estrada de Benfica (1959), Rua Morais 

Soares (1959) — e no Porto — Praça do Infante 

D. Henrique (1955), Rua Antero de Quental 

(1955), Palácio do Comércio (1956) —, apos-

tando ainda na disseminação de balcões dis-

persos por todo o País, de modo a colmatar as 

lacunas do seu raio de intervenção, através de 

inaugurações em Águeda (1950), Fundão 

(1952), Barcelos (1953), Vila Nova de Gaia 

(1955) e Oliveira de Azeméis (1955) (Relatório e 

Contas 1948 -1959). O novo reforço do capital 

social, a partir da incorporação das verbas dis-

postas no fundo de reserva, foi oficialmente 

registado em 1 de abril de 1952, verificando -se 

um aumento de 15 000 000$00 que o elevou 

para 45 000 000$00, com o valor de cada ação 

a fixar -se nos 1500$00 (Diário do Governo, 

3.ª série, n.º 61, de 4 de abril de 1952; quadro). 

O ano de 1960 trouxe uma nova viragem na 

gestão e controle efetivo do BPSM, revista na 

entrada em cena de António Champalimaud, 

líder de um dos maiores grupos industriais da 

época, cuja posse de um organismo bancário, e 

mais tarde, em 1971, de uma companhia de 

seguros — Confiança —, permitiu aumentar a 

sua capacidade de negócio e de intervenção nos 

diferentes sectores da economia portuguesa 

[Valério (coord.), 2010: 93 -94; 159]. Os tempos 

de mudança chegaram ao conselho de admi-

nistração através da entrada para a presidência 

de Carlos Barbosa, sendo substituído cinco 

anos mais tarde pelo então administrador 

Eduar do Furtado. Foram igualmente adminis-

tradores, entre 1960 a 1974, Fernão Manuel de 

Ornelas Gonçalves, Bernardo Viana Machado 

Mendes de Almeida (conde de Caria) e Manuel 

Joaquim de Barros Leite (Relatório e Contas 

1960 -1973; Câmara, 1989: 116 -117). Os resulta-

dos estatísticos da primeira «Era Champali-

maud» (1960 -1974) demonstram um cresci-

mento acentuado da instituição em todos os 

domínios, desde logo na rubrica respeitante ao 

capital social, com o primeiro aumento a regis-

tar -se no ano de 1961, ao fixar o capital em 

90 000 000$00 (Diário do Governo, 3.ª série, 

n.º 220, de 19 de setembro de 1961), seguindo-

-se acrés cimos de periodicidade  anual, entre 

1964 a 1966, até atingir os 1 200 000 000$00 

no ano de 1972 (quadro). As restantes contas 

evidenciam um crescimento rápido e acentua-

do que colocou a instituição no pódio da banca 

comercial portuguesa (gráficos 2 e 3), posição 

que sustentou até ao ano 2000. No que com-

pete à carteira de títulos, os valores obtidos 

demonstram uma evolução de monta se com-

pararmos o ano de 1959 — último relatório do 

conselho de administração cessante —, assen-

te nos 81 191 194$00, com o ano de 1973, data 

em que atingiu os 3 449 221 419$39, ao constar 

na referida carteira obrigações do tesouro e de 

empresas e ações de distintos sectores de ativi-

dade financeira, comercial e industrial (Relató-

rio e Contas, 1959 -1973). Se a expansão da rede 

comercial do organismo bancário pelo conti-

nente não foi descurada, através da inaugura-

ção de dependências urbanas e de agências 

espalhadas pelo território (Relatório e Contas, 
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1960 -1973), a segunda metade da década de 

60 foi marcada pela propagação de estabe-

lecimentos nas províncias ultramarinas, 

 par ti cularmente em Angola e Moçambique, 

numa estratégia ligada ao acompanhamento 

das necessidades então vigentes do grupo 

Champalimaud. O mote «africanista» do BPSM 

re sul tou, em Angola, na inauguração de 51 agên-

cias dispersas pelo território, juntamente 

com dependências urbanas em Luanda (16) 

— onde se situou a sede da filial angolana —, 

Lobito (3) Benguela (2), Nova Lisboa (2) e Sá da 

Bandeira (1). A filial moçambicana controlou 

24 agências e 17 dependências urbanas, dividi-

das por Lourenço Marques (10), Beira (4), Nam-

pula (2) e Vila Salazar (1) (Relatório e Contas, 

1973). Fora do território nacional, a instituição 

participou nos primeiros momentos da funda-

ção do Blantyre Commercial Bank of Malawi 

(Relatório e Contas, 1969), inaugurando delega-

ções em Paris e Luxemburgo — a partir de 

acordos com o Crédit Commercial de France e 

o Crédit Européen, respetivamente — e mar-

cando ainda presença em Düsseldorf,  Montreal 

e Toronto (Relatório e Contas, 1970 -1971). A 

necessidade de abertura de uma agência em 

Ponta Delgada levou à aquisição, em 1971, do 

Banco Agrícola de São Miguel *, um organis-

mo de grande longevidade no mercado bancá-

rio da ilha açoriana que remonta ao ano de 

1935 [Relatório e Contas, 1971; Valério (coord.), 

2010: 191]. Os alvores da década de 70 trouxe-

ram a introdução do primeiro cartão de crédito 

no mercado financeiro português, através do 

lançamento do Sottomayor Bankamericard, 

integrado na rede do Bank of America [Relató-

rio e Contas, 1970 -1971; Valério (coord.), 2010: 

168], cujo alcance e nicho de mercado se 

demonstra nas palavras da própria instituição: 

«Com efeito, não se trata de um cartão reserva-

do às elites mas sim de um novo instrumento 

de crédito destinado a largas camadas da popu-

lação que, por seu intermédio, poderá fazer 

compras de bens e pagar serviços, uns e outros 

da natureza mais diversa.» (Relatório e Contas, 

1969.) O processo de nacionalização da banca, 

decretado em 14 de março de 1975, alterou por 

completo o establishment financeiro, conden-

sando todos os organismos bancários na alçada 

e controle exclusivo do Estado, à exceção dos 

grupos estrangeiros à época presentes no País 

(Decreto -Lei n.º 132 -A/75, publicado no Diário 

do Governo, 1.ª série, n.º 62, de 14 de março de 

1975). Com o estatuto adquirido de empresa 

pública (Decreto -Lei n.º 729 -F/75, publicado no 

Diário do Governo, 1.ª série, n.º 294, de 22 de 

dezembro de 1975), o BPSM foi envolvido, no 

ano de 1977, num processo de reestruturação 

dos organismos financeiros estatizados, atra-

vés da incorporação, nas suas hostes, do Banco 

Internacional Português *, uma instituição 

que, já em 1974, se encontrava com problemas 

de liquidez e de falência técnica [Câmara, 1989: 

92; Valério (coord.), 2010: 250]. A mudança 

de paradigma político e financeiro do País 

trouxe, no período pós -nacionalizações, gran-

des volatilidades nos resultados anuais obti-

dos pela banca comercial, em geral, e pelo 

BPSM em particular (Relatório e Contas, 1975-

-1980).  Ainda assim, na década de 80, a insti-

tuição proce deu a cinco momentos distintos 

de ele vação do  capital social, passando dos 

4 000 000 000$00, atingidos no ano de 1982, 

para os 20 000 000 000$00 em 1989 (quadro). 

A aquisição de ações da Sociedade Financeira 

Portuguesa — Banco de Investimentos, S. A. *, 

levou a um novo aumento do capital social, 

passando de 26 000 000 000$00, celebrados 
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em 1990, para os 30 500 000 000$00, através 

da entrada de 4 500 000 novas ações com o 

valor nominal de 1000$00 cada uma (Diário da 

República, 3.ª série, n.º 84, de 9 de abril de 

1992; quadro). Tal incorporação tornou -se pos-

sível através da mudança de estatuto do Banco, 

decretada em 12 de setembro de 1990, ao trans-

formar -se em sociedade anónima e ganhando 

a possibilidade de «participar em agrupamen-

tos complementares de empresas, e em agru-

pamentos europeus de interesse económico 

e, bem assim, adquirir, originária ou subse-

quentemente, acções ou quotas em socie-

da des de responsabilidade limitada» (artigo 3.º 

dos estatutos do BPSM, anexos ao Decreto-

-Lei n.º 280/90, publicado no Diário da Repú-

blica, 1.ª série, n.º 211, de 12 de setembro 

de 1990). A expectativa criada quanto à pro-

gressiva liberalização da banca e, bem assim, 

quanto ao futuro da instituição encontra -se 

ref letiva nos Relatórios e Contas dos inícios da 

década de 90, expressa, sobretudo, nas palavras 

do presidente do conselho de administração, 

Fernando Teixeira de Almeida, referindo -se à 

instituição como um «Banco Moderno, em 

pleno processo de crescimento e preparado, 

com entusiasmo, para a sua privatização» 

(Relatório e Contas, 1991). O culminar desse 

desejo adveio dois anos mais tarde, em 29 de 

julho de 1993, através de uma resolução do 

Conselho de Ministros que disciplinou o pro-

cesso de reprivatização do Banco em duas fases 

distintas, com a primeira a envolver a alienação 

de 80 % do capital social (Resolução do Conse-

lho de Ministros n.º 52/93, publicada no Diário 

da República, 1.ª série, n.º 179, suplemento, de 

2 de agosto de 1993). Após a rejeição de uma 

primeira proposta elaborada pelo Banco 

Comercial Português * (Resolução do Conse-

lho de Ministros n.º 6/94, publicada no Diário 

da República, 1.ª série, n.º 22, de 27 de janeiro 

de 1994), deu -se o lançamento de um novo con-

curso de reprivatização (Decreto -Lei n.º 203/94, 

publicado no Diário da República, 1.ª série, 

n.º 171, de 26 de julho de 1994), no qual foram 

admitidos à fase de abertura de ofertas dois 

grupos distintos: a Companhia de Seguros 

Mundial Confiança, S. A., e um agrupamento 

heterogéneo que incluiu uma vertente finan-

ceira (Banco Finantia, Swiss Bank Corpo ration, 

Finantipar, SGPS, S. A.), industrial (RAR — 

Refinarias de Açúcar Reunidas, S. A.) e um 

elemento em nome individual — José Cândido 

Sotto Mayor Matoso (Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 107 -B/94, publicada no Diário 

da República, 1.ª série, n.º 250, 2.º suplemento, 

de 28 de outubro de 1994). Coube à Companhia 

de Seguros Mundial Confiança, na posse do 

grupo Champalimaud, a aquisição de 80 % 

do BPSM — respeitante à primeira fase de pri-

vatização —, com os restantes 20 %, correspon-

dentes a 6 100 000 ações, a serem alienados 

pelo Estado através de uma oferta pública de 

venda destinada a trabalhadores da instituição, 

pequenos subscritores e emigrantes (Resolu-

ção do Conselho de Ministros n.º 14 -A/95, 

publicada no Diário da República, 1.ª série, 

n.º 43, suplemento, de 20 de fevereiro de 1995), 

atingindo um total global na ordem dos 

44 milhões de contos [Valério (coord.), 2010: 311]. 

O regresso da instituição à esfera privada tor-

nou o BPSM num dos organismos financeiros 

do grupo económico a que já tinha pertencido, 

juntamente com o Banco Totta & Açores *, o 

Crédito Predial Português * e o Chemical Bank 

(idem: 308; Relatório e Contas 1995 -1996). Após 

a edificação de uma estrutura financeira de 

monta, em 1998 António Champalimaud pre-
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tendeu negociar a aquisição da Companhia de 

Seguros Mundial Confiança pelo grupo espa-

nhol Santander Central -Hispano, acarretando 

com isso a cedência total dos bancos inseridos 

no seu grupo. A oposição do Estado ao negócio 

fez com que a operação tomasse outros con-

tornos, através venda, no ano 2000, do Banco 

 Totta & Açores e do Crédito Predial Português 

ao grupo espanhol, cedendo à Caixa Geral de 

Depósitos o controle da Mundial Confiança e, 

por inerência, do Chemical Bank e do BPSM 

(Valério, coord., 2010: 326). No mesmo ano, o 

organismo bancário entrou em conversações 

no intuito de integrar o Banco Comercial Por-

tuguês, o que veio a acontecer no mês de 

dezembro, após veredicto favorável dado pelas 

respetivas assembleias gerais (http://www.mil-

lenniumbcp.pt).

QUADRO —  Banco Pinto & Sotto Mayor (1925 -1994)

 (Capital social)

Anos Capital social Anos Capital social

1914 30 000$00 1972 1 200 000 000$00

1919 1 000 000$00 1982 4 000 000 000$00

1921 9 000 000$00 1983 5 500 000 000$00

1925 30 000 000$00 1985 8 000 000 000$00

1952 45 000 000$00 1987 11 500 000 000$00

1961 90 000 000$00 1989 20 000 000 000$00

1964 200 000 000$00 1990 26 000 000 000$00

1965 250 000 000$00 1991 30 500 000 000$00

1966 500 000 000$00 1995 103 000 000 000$00

Fonte: Câmara, 1989: p. 21; Relatório e Contas (1925 -1973/1975 -1993/1994).

GRÁFICO 1 —  Banco Pinto & Sotto Mayor (1925 -1959)
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Fonte: Relatório e Contas (1925 -1959).
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GRÁFICO 2 —  Banco Pinto & Sotto Mayor (1925 -1973)

 (Conta ganhos e perdas)
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Fonte: Relatório e Contas (1925 -1973).

GRÁFICO 3 —  Banco Pinto & Sotto Mayor (1960 -1973)

 (Ativo e depósitos)

0$

ANOS

15 000 000$

10 000 000$

30 000 000$

25 000 000$

20 000 000$

45 000 000$

PREÇOS CONSTANTES EM 1925

40 000 000$

35 000 000$

5 000 000

Série 2Série 1

1960 1961 1962 1964 1965 1966 1967 1968 1969 1970 1971 1972 19731963

Fonte: Relatório e Contas (1960 -1973).
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BANCO PINTO DA FONSECA & IRMÃO (1914 -1926)
O Banco Pinto da Fonseca & Irmão, sociedade 

comercial em nome coletivo, foi fundado em 

1914, a partir da Casa Bancária Pinto da Fon-

seca & Irmão. Tinha a sua sede na Praça da 

Liberdade, 34 -37, no Porto, e o capital realizado 

de 200 contos, não dispondo de filiais, agências 

ou correspondentes. Foram seus fundadores 

Joaquim Pinto da Fonseca e Manuel Pinto da 

Fonseca, sendo seus diretores em 1926, quan-

do se viu obrigado a suspender os pagamentos, 

os sócios Joaquim Pinto da Fonseca Júnior e 

Carlos Pinto da Fonseca. Para tentar resolver a 

difícil situação do Banco, e tentar a sua recons-

tituição em bases que lhe permitissem enfren-

tar as dificuldades em que se encontrava, Joa-

quim Pinto da Fonseca Júnior iniciou então 

uma série de contactos com representantes 

de várias entidades financeiras estrangeiras. 

No entanto, como todos mostrassem relutân-

cia em negociar com uma entidade com um 

passivo distribuído por cerca de 500 credores, 

a família Pinto da Fonseca resolveu contrair 

um empréstimo hipotecário, no montante de 

5 000 000$00, a fim de efetuar numa opera-

ção de concentração de créditos, considerada 

absolutamente indispensável para viabilizar o 

projecto de reconstituição. Esta operação pos-

sibilitou a reunião nas mãos da família Pinto 

da Fonseca dos créditos que se encontravam 

dispersos. No prosseguimento da política de 

concentração dos créditos, a família Pinto da 

Fonseca conseguiu ainda que os sócios da fir-

ma de Salomon Seruya e esposa lhe concedes-

sem, em 11 de abril de 1929, um empréstimo 

de  £ 23 000, do qual estes esperavam tirar um 

benefício de 50 % se, de facto, a reconstituição 

se efetuasse, como supunham. Entre as entida-

des estrangeiras que tinham sido contactadas 
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